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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTERIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE
PRO-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

TERMO DE CONTRATO nº 05/2017/PROAD

Contrato de prestação de serviços nº 05/2017/PROAD
entre si fazem a UNIVERSIDADE FEDERAL
FLUMINENSE e a empresa TELEFONICA BRASIL
SIA.

A UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE, autarquia Federal, vinculada ao Ministério da
Educação, com sede na Rua Miguel de Frias nº 09, Icaraí, Niterói, Estado do Rio de Janeiro, doravante
denominada CONTRATANTE, inscrita nO CNPJ/MF sob o nº 28.523.215/0001-06, neste ato representada
pelo seu Magnífico Reitor, Professor SIDNEY LUIZ MATOS DE MELLO, nomeado por Decreto Presidencial,
publicado no DOU, nº 223, de 18/11/14, portador da cédula de identidade nº 03389007-3, expedida pelo
DETRAN/RJ, e inscrito nO CIC/MF sob o nº 598.549.607-49, e a Empresa TELEFONICA BRASIL S/A,
inscrita nO CNPJ/MF sob n.º 02.558.157/0001-62, com sede à Av. Engenheiro Luiz Carlos Berrini nº 1.376 -
Cidade Monções — são Paulo—SP, neste ato representada pelo Sr. CARLOS ALBERTO CARNEIRO
BERGAMO, portador da Cédula de Identidade nº 30.273.417-95 expedida pelo SSP/RS e do CPF/MF nº
316.669.650-49 e pelo Sr. ALEXANDRE BARRETO DA GAMA FREITAS, portador da Cédula de Identidade
nº 05.975.287—3 expedida pelo IFP/RJ e do CPF/MF nº 806.279.787—20, doravante denominada
CONTRATADA, resolvem celebrar este Contrato em conformidade com o que consta do Processo
Administrativo n.º 23069.001.088/2017-44, referente ao Pregão Eletrônico nº 05/2016, realizado pela 25ª
Circunscrição de Serviço Militar — UASG 160045 — 10a Região Militar do Exército Brasileiro, com fundamento
na Lei 10.520/2002, Decreto nº 3.555/2000, Decreto 5.450, Decreto 3.931/01, subsidiada pela Lei n.º
8.666/93 e alterações, passando o Termo de Referência e a proposta da CONTRATADA, independentemente
de sua transcrição, a fazer parte integrante e complementar deste Instrumento, que será regido pelas
cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. o objeto do presente instrumento é a contratação de Serviço de telefonia Móvel Pessoal (SMP),
com cobertura de roaming nacional, habilitados os serviços em planos pós—pagos, para comunicação de voz
e dados com a tecnologia 46, nas modalidades VCI, VC2 e VC3, compreendendo as ligações tipo Móvel-
Móvel e Móvel-Fixo, e acesso à Internet por meio de Smartphone, modem USB e mini-chip em Tablet, que
serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital dO Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

Valor Unitário

Nr Item 1 Especificação LQuantidade Valor Mansª
ll , ,

l 9 %cz Móvel-Fixo l 1233 1 R$ 0,47 R$579,51
f.;—%>

l; 10 ; C2 Móvel-Móvel (mesma Operadora) . 1250 E R$ 0.22 & R$ 275,00

11 &VCZ Móvel-Móvel (outra Operadora) K 500 l/Átâs'â .2'ª'» .
("ª “1
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FIZ M;,, Móve|_Fixº & 1250 ' R$ 0,47 ( R$ 587,50?
FB liN/CB Móvel-Móvel (mesma operadora) l 1220 11 R$ 0,22 R$ 268,40

( 14 &VCB Móvel-Móvel (outra operadora) t 600 , R$ 0,82 R$ 492,00
r SUBTOTAL MENSAL R$ 2.694,41
* VALOR TOTAL ANUAL R$ 32.332,93

2.CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÉNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado
por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da
autoridade competente e observados os seguintes requisitos:
2.2. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.3. A Administração mantenha interesse na realização do serviço;
2.4. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração;
2.5. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação;
2.6. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual;

2.7. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3.CLÃUSULA TERCEIRA - VALOR DO CONTRATO

3.1. O valor total da contratação é de R$ 32.332,92 (trinta e dois mil, trezentos e trinta e dois reais
e noventa e dois centavos), conforme Proposta Comercial apresentada nas condições do Pregão
Eletrônico nº 05/2016.
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.
3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à contratada
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

4.CLÃUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2017 na classificação abaixo:

Gestão/Unidade:

Fonte:

Programa de trabalho:

Elemento de Despesa:

PI:

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios, à luz do que determina a Lei
Orçamentária Anual, para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de
cada exercíciofinanceiro. tª' _a. :,

1.9.

gtª.

"x”“ "! . , , ."'fo ' '
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5. CLÁUSULA QUINTA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

5.1. A CONTRATADA apresenta garantia de execução dos serviços ora contratados, no valor que
corresponde a 5% (cinco por cento) do valor global contratado, de acordo com o previsto no art. 56 da
Lei 8.666/93, cujo documento comprovando a operação foi apresentado pela CONTRATADA, conforme
especificado abaixo e cuja cópia faz parte integrante deste termo:

5.1.1. A garantia é na modalidade de fiança bancária, cujo fiador e emissor é oBanco 4 CNPJ nº /
através da carta de fiança n.º , no valor de R$1.616,65
(mil, seiscentos e dezesseis reais e sessenta e cinco centavos), emitida em

/ /2017.
5.1.2. A garantia é na modalidade de seguro garantia, cuja apólice n.º4 foi emitida pela # CNPJ

n.º / 4 como garantidora, no valor de R$1.616,65
(mil, seiscentos e dezesseis reais e sessenta e cinco centavos), emitida em

/ / 2017.
5.1.3. Garantia é na modalidade de caução em dinheiro, conforme recibo de

depósito bancário feito junto à Caixa Econômica Federal (CEF), na agênciae conta n.º no valor
de R$1.616,65 (mil, seiscentos e dezesseis reais e sessenta e cinco centavos),
emitida em I /2017.

5.2. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a
terceiros, a CONTRATADA, desde já, se obriga a efetuar a respectiva reposição, no prazo máximo de 5
(cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação da CONTRATANTE.

5.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
5.3.1. prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento

das demais obrigações nele previstas;
5.3.2. prejuízos causados à administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante

a execução do contrato;
5.3.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao CONTRATADO; e
5.3.4. obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas

pela CONTRATADA.

5.4. Não serão aceitas garantias na modalidade seguro—garantia em cujos termos não constem
expressamente os eventos indicados nos subitens 3.3.1 a 3.3.4 anterior.

5.5. Em caso de alteração do valor do contrato ou prorrogação do prazo, a CONTRATADA fica obrigada a
apresentar nova garantia na mesma modalidade da anterior ou complementar à já existente, no
prazo máximo de 5 (cinco) dias a contar da data da alteração do valor contratual.

5.6. A garantia ou seu saldo será liberado ou restituído, a pedido da CONTRATADA, no prazo de até 7
(sete) dias consecutivos ao término da vigência do contrato.

5.7. Caso a CONTRATADA não cumpra o disposto nos subitens 3.2. e 3.5, dentro do prazo estipulado,
ficará sujeita às penalidades cabíveis ao caso.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. Os serviços, objeto deste Contrato, serão pagos mensalmente, obedecendo a planilha de
orçamento proposta e até o 150 (décimo quinto) dia da data da entrega da Nota Fiscal/Fatura à
CONTRATANTE no mês subsequente ao da prestação dos serviços.. N . . «,
CONTRATANTE será efetuado em parcelas mensais, nao se admitindo o .,pagamen, . ix;
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qualquer pretexto.

6.3. A CONTRATADA deverá apresentar Faturas ou Notas Fiscais, contendo a discriminação resumida
dos serviços executados no periodo, número e título do processo administrativo, e seus dados bancários;

6.4. A Fatura ou Nota Fiscal deverá ser atestada pelo Fiscal do contrato e encaminhada para
pagamento ou se houver erro contido nessa, a rejeitará mediante justificativa e comunicação a
CONTRATADA, dentro do prazo máximo de 3 (três) dias úteis.

6.5. A primeira Nota Fiscal de Serviço/Fatura a ser apresentada terá como período de referência o dia
de início da prestação dos serviços e o último desse mês.

6.6. A Contratante não se responsabilizará por atraso de pagamento oriundo de erros existentes na
Nota Fiscal.

6.7. O pagamento deverá ser efetuado após a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pela
contratada, devidamente atestada pela Fiscalização, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666, de
1993;

6.8. O pagamento ficará também condicionado a regularidade fiscal, constatada através de consulta
"on-line" ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, ou na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93;

6.9. Os preços estabelecidos são os constantes na Proposta de Preços e resultante dos lances do
Pregão, apresentado pela proponente vencedora.

6.10. A liberação do pagamento ficará condicionada a consulta prévia ao SICAF (via ON LINE), devendo
a contratada estar com sua documentação obrigatória válida.

6.11. A Contratante reterá, na fonte, o Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, a Contribuição
Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, a Contribuição para a Seguridade Social - COFINS e a contribuição
para o PIS/PASEP, todos calculados sobre os pagamentos efetuados, observando os procedimentos
previstos em lei."

6.12. O pagamento será efetuado a Proponente Vencedora, por meio de Ordem Bancária para crédito
em Conta Corrente, através de qualquer agência bancária do território nacional, devendo para isto, ser
indicado no respectivo documento de cobrança apresentado pela proponente vencedora, o número da
Conta Corrente, o nome do banco e o número da agência bancária.

6.13. O supracitado pagamento será realizado, na forma e condições estipuladas neste Termo sendo
que a CONTRATADA, deverá manter-se regularizada no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF, ainda durante a realização dos pagamentos pela Administração, sob pena ter seu
(5) pagamento (5) impedido (5), enquanto permanecer a irregularidade.

6.14. As faturas só serão liberadas, após o cumprimento de todas as cláusulas contratuais.

6.15. Na hipótese de pagamento fora do prazo por culpa exclusiva da Administração, será adotado
como critério, para fins de atualização monetária, entre a data do adimplemento da obrigação e a data do
efetivo pagamento, o índice de atualização financeira calculado, mediante a aplicação da fórmula prevista
abaixo.

6.16. A atualização monetária dos valores devidos e não pagos dentro do prazo estabelecido no item
anterior, até o limite de 30 (trinta) dias, se cabível, observará a legislação específica em vigor e de
acordo com a fórmula e o índice abaixo especificado.

6.16.1. O índice de encargos monetários será apurado desde a data acima referida até a
data do efetivo pagamento, calculados pro rata tempore até o limite de 30 (trinta) dias
de atraso:

6.16.2. EM = [(1+(IPCA/100))(N/30) - 1] X VP Á. rr.
Sendo: EM — encargos moratórios a serem acrescidos a parcela a ser pªga; .
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IPCA - percentual atribuído ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo do mês
imediatamente anterior a data do efetivo pagamento;

N — número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP — valor da parcela a ser paga.

6.17. Para cálculo de encargos moratórios, cujo atraso for superior a 30 (trinta) dias, será utilizado a
variação do IPCA no período, ou índice que venha a substitui-lo.

6.18. O pagamento poderá ser efetuado em parcelas, após confirmação por parte da Fiscalização,
sendo que o valor das parcelas será igual ao somatório dos valores totais de cada medição, discriminada
separadamente.

6.19. Na hipótese de pagamento de encargos moratórios ou de juros de mora e demais encargos por
atraso, os autos devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da
autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração
de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa.

7. CLÁUSULA SÉTIMA — REAJUSTE

7.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de
um ano, contado a partir da data limite para a apresentaçao da proposta, mediante a aplicação do índice
de serviço de telecomunicações, ou outro que venha substitui-lo divulgado pela ANATEL.

7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

8. CLÁUSULA OITAVA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que
serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência,
anexo do Edital.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇõES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA São aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇõES ADMINISTRATIVAS.

10.1. Com fundamento no artigo 7º da Lei n.º 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto nº 5.450/2005,
ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e será
descredenciada no SICAF e no cadastro de fornecedores do CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco)
anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e demais cominações
legais a CONTRATADA que:

10.1.1. apresentar documentação falsa;

10.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

10.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

10.1.4. comportar-se de modo inidôneo;
10.1.5. fizer declaração falsa;
10.1.6. cometer fraude fiscal.

10.2. O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará a CONTRATADA às multas de mora

calculadas sobre seu valor total, sem prejuízo de outras sanções previstas/)aWBEBG/ "W ' &alterações posteriores. & ª) "
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10.3. A CONTRATADA responderá por perdas e danos ocasionados à CONTRATANTE, os quais serão
apurados em competente processo, levando em conta as circunstâncias que tenham contribuído para a
ocorrência do fato.

10.4. Sem prejuízo da aplicação ao inadimplemento das sanções que lhe couberem, a CONTRATANTE,
a fim de ressarcir—se dos prejuízos que lhe tenha acarretado a CONTRATADA, poderá reter créditos
decorrentes do Contrato e promover a cobrança judicial ou extrajudicial, por danos e perdas.

10.5. A CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades: advertência, multa, perda de garantia,
rescisão de Contrato, declaração de inidoneidade e suspensão do direito de licitar e contratar, sendo
advertida por escrito através do Livro de Ocorrências, sempre que infringir as obrigações contratuais.

10.5.1. Em se tratando da primeira falta de mesma natureza será concedido prazo para
sanar as irregularidades.

10.6. - Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n.º 8.666/93, a CONTRATADA ficará sujeita, no
caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração, inexecução parcial ou inexecução
total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla
defesa, às seguintes penalidades:

10.6.1. — advertência;

10.6.2. - a multa, incidente por dia e por ocorrência, até o limite de 10% (dez por
cento) do valor total do contrato, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias
corridos, contato da comunicação oficial, segundo graduação definida nas tabelas nºl e
nº 2 abaixo:

TABELA Nº 1GRAU MULTA
01 0,2% por dia sobre o valor do contrato.
02 0,5% por dia sobre o valor do contrato.
03 1,0% por dia sobre o valor do contrato.

TABELA Nº 2

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano fisico, lesão01 ... . .corporal ou consequencnas letais.

03

02 Atraso injustificado dos serviços previstos em contrato. 02
Manter profissionais sem qualificação exigida para executar os serviços

03 contratadosuou deixar de efetuar sua substituição, quando exigido pela 02
FISCALIZAÇAO, por profissional.

04 Permitir a execução de serviços sem utilização de EPI/EPC, por profissional. 01

05 Recusar-se a executar ou corrigir serviço determinado pela fiscalização, por 02serviço.

06 Deixar de zelar pelas instalações da UFF ou de terceiros. 01
07 Deixar de cumprir determinação formal ou instrução da FISCALIZAÇÃO, por 02ocorrência.

08 Deixar de cumprir quaisquer dos itens do edital e de seus anexos, ainda que 01não previstos nesta tabela de multas, por item e por ocorrência;

10.6.3. - suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de
contratar com a UFF, pelo prazo de até 2 (dois) anos.

& Ja ,» - '
10.7. As sanções de multa podem ser aplicadas à CONTRATADA juntamjzáe corªrrãaxde ad

suspensão temporária para licitar e contratar com a Administração da CONTRATANTE e“. pedgíf
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licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios; descontando—a do pagamento a ser
efetuado.

10.8. As multas previstas no item anterior, não têm caráter compensatória, e consequentemente, o
pagamento delas não exime a CONTRATADA de glosa ou responsabilidade pelos eventuais danos, perdas
ou prejuízos que por ato seu ou de seus prepostos venham acarretar a CONTRATANTE.

10.9. A CONTRATADA não incorrerá em muita na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, ou de
responsabilidade da CONTRATANTE.

10.10. A suspensão do direito de licitar e contratar com a CONTRATANTE serão declarados em função
da natureza e gravidade da falta cometida considerando, ainda, as circunstâncias e o interesse do órgão
e não poderá ter prazo superior a 02 (dois) anos.

10.11. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com o Serviço Público será em função da
natureza e gravidade da falta cometida, de faltas e penalidades anteriores aplicadas, ou em caso de
reincidência.

10.12. Sem prejuízo da aplicação ao inadimplemento das sanções que lhe couberem, a CONTRATANTE,
poderá reter créditos decorrentes do Contrato e promover a cobrança judicial ou extrajudicial, por danos
e perdas.

10.13. Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA antes da cobrança das multas aplicadas, ou
relevada qualquer multa a ele imposta pela CONTRATANTE.

11.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO

11.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, assim como as disposições dos
artigos 78 e 79 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

11.2. - A rescisão do Contrato acarretará, sem prejuízo da exigibilidade de débitos anteriores da
CONTRATADA, inclusive por muitas impostas e demais cominações estabelecidas neste instrumento, na
suspensão imediata da execução dos serviços, objeto do mesmo.

11.3. - O presente Contrato poderá ainda ser rescindido por conveniência administrativa da
CONTRATANTE mediante comunicação escrita, entregue diretamente ou por via postal, com antecedência
mínima de 20 (vinte) dias, obedecendo ao disposto nos artigos 79 e 80 da Lei Federal nº 8.666/93, e
demais legislações vigentes.

11.4. — No caso de rescisão determinada por ato unilateral da CONTRATADA, ficam asseguradas à
CONTRATANTE:

11.4.1. — assunção imediata do objeto do Contrato, no estado em que se encontrar, por ato
próprio da CONTRATANTE;

11.4.2. — retenção de créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados à
CO NTRATANTE;

11.5. - execução da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE e dos valores das
multas e indenizações a ela devidos.

12.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAçõEs

12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira-,

12.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

Contrato 05/2017 - TEL
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13.1. Eventuais alterações contratuais reger—se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

13.2.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o g lº do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DISPOSIÇõES GERAIS

14.1. Fazem parte integrante do Contrato, todos os documentos referidos no Edital, e qualquer de seus
anexos, independentemente de transcrição.

14.2. Quaisquer erros, omissões, incorreções, dubiedades ou discordância eventualmente encontradas
pela CONTRATADA nos detalhes e especificações no decorrer da execução dos serviços, deverão ser
comunicados por escrito a CONTRATANTE, a fim de ser corrigido de modo à bem deHnirem as intenções
do Contrato.

14.3. A CONTRATANTE não admitirá quaisquer alterações no Termo de Referência, salvo casos
especialíssimos, a seu exclusivo critério, suficientemente justificados e fundamentados com a necessária
antecedência.

14.4. A CONTRATANTE reserva-se o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, os serviços
contratados de forma parcial ou total, mediante pagamento único e exclusivo dos serviços já executados
e a aquisição por ajuste entre as partes, de materiais existentes e a ela destinados, e a proceder de
outras formas, ressalvados as responsabilidades legais e contratuais.

14.5. Este instrumento, observadas as devidas justificativas, somente poderá ser alterado
unilateralmente pela Contratante ou por acordo das partes, nos termos do Artigo 65, da Lei nº 8.666/93.

14.6. A qualquer tempo, as partes, de comum acordo, poderão celebrar Termos Aditivos ao presente
Contrato, objetivando resolver, na esfera administrativa, os casos omissos ou questões suscitadas
durante a vigência do mesmo, na forma da Lei nº 8.666/93 e alterações previstas na Lei nº 8.883/94.

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato excluir—se-á o dia do começo e incluir-se-á
o do vencimento. Se este dia recair em dia sem expediente na CONTRATANTE o término ocorrerá no
primeiro dia útil subsequente de expediente.

15.CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

16.CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — FORO

16.1. O Foro privilegiado para dirimir eventuais questões decorrentes da execução deste Instrumento,
que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal de
Niterói, seção Judiciária do Rio de Janeiro, na forma prevista pelo artigo 109, I da Constituição Federal.

16.2. - E, por estarem justos e contratados, preparam este instrumento, em 02 (duas) vias de igual
teor, para um só efeito, que depois de lido e achado conforme vai assinado pelas partes contratantes e
duas testemunhas, para que produzam seus efeitos legais, comprometendo—se as partes contratanteswa

cumprir o presente Contrato em todas as suas cláusulas. & «de * ' “““"
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